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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
 
 

Art. 1º O art. 189 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo 1º:  

“Art. 189................................................................................  

§ 1º. A higienização e a coleta de lixo realizada em instalações sanitárias 

somente enseja o pagamento de adicional de insalubridade, na forma do 

art. 190 desta consolidação, se destinadas ao uso público comum, para 

utilização indiscriminada por toda a coletividade.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto visa resgatar a competência atribuída pelo art. 190 da 

Consolidação das Leis do Trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

subtraída pela edição do verbete II, da Súmula 448 do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), passando a considerar, como atividade insalubre em grau máximo, a 

higienização de instalações sanitárias de uso coletivo de grande circulação, e a 

respectiva coleta de lixo, para fins da Norma Regulamentadora (NR) n. 15 do MTE.  

Ocorre que o art. 190 da CLT determina ser de competência exclusiva do 

MTE a normatização e a definição dos critérios de caracterização da insalubridade; 

os limites de tolerância aos agentes agressivos; meios de proteção e o tempo 

máximo de exposição do empregado aos respectivos agentes insalubres. 

Assim, diante das definições técnicas daquele órgão ministerial (NR 15), não 

se enquadra no conceito de "limpeza pública", ensejadora de insalubridade em grau 

máximo, em razão da presença de agentes biológicos nocivos à saúde do 

trabalhador, a higienização de instalações sanitárias de uso coletivo de grande 

circulação. 

Este Projeto de Lei vem corrigir uma injustiça trabalhista corriqueira, e vem 

convalidar a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região (RS), proferida 

em 2014 no processo (AIRR-509-29.2012.5.04.0371), que manteve por unanimidade 

pela Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que estabeleceu 

adicional de insalubridade em grau máximo a funcionário que fazia a limpeza de 

banheiros e o recolhimento de lixo sanitário de lugares onde há grande circulação de 
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pessoas, como no caso de uma instituição financeira, que sujeitava o empregado ao 

contato diário com agentes nocivos transmissores das mais variadas doenças.  

Portanto, considerando a relevância e a oportunidade do projeto de lei, 

reivindicamos o apoio dos membros deste Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 2015. 

 

Deputado Giovani Cherini 

PDT/RS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção XIII 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

(Vide art. 7º, XXIII da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 189. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por 

sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos 

à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do 

agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, 

de 22/12/1977) 

 

Art. 190. O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações 

insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de 

tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do 

empregado a esses agentes.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção 

do organismo do trabalhador nas operações que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, 

alergênicos ou incômodos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 191. A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá:  

I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos 

limites de tolerância;  

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que 

diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância.  

Parágrafo único. Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a 

insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação ou neutralização, 

na forma deste artigo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

SÚMULA 448 
 

ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 15 DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO Nº 

3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.  (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 4 da 

SBDI-1 com nova redação do item II ) – Res. 194/2014, DEJT divulgado em 21, 22 e 

23.05.2014.  

I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o 

empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade 

insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. 

II – A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande 

circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e 

escritórios, enseja o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o 

disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à coleta e 

industrialização de lixo urbano. 

 

NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 
 

Publicação D.O.U. 

Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 06/07/78 

Alterações/Atualizações D.O.U. 

Portaria SSMT n.º 12, de 12 de novembro de 1979 23/11/79 

Portaria SSMT n.º 01, de 17 de abril de 1980 25/04/80 

Portaria SSMT n.º 05, de 09 de fevereiro de 1983 17/02/83 

Portaria SSMT n.º 12, de 06 de junho de 1983 14/06/83 

Portaria SSMT n.º 24, de 14 de setembro de 1983 15/09/83 

Portaria GM n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990 26/11/90 

Portaria DSST n.º 01, de 28 de maio de 1991 29/05/91 

Portaria DNSST n.º 08, de 05 de outubro de 1992 08/10/92 

Portaria DNSST n.º 09, de 05 de outubro de 1992 14/10/92 

Portaria SSST n.º 04, de 11 de abril de 1994 14/04/94 

Portaria SSST n.º 22, de 26 de dezembro de 1994 27/12/94 

Portaria SSST n.º 14, de 20 de dezembro de 1995 22/12/95 

Portaria SIT n.º 99, de 19 de outubro de 2004 21/10/04 

Portaria SIT n.º 43, de 11 de março de 2008 (Rep.) 13/03/08 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Portaria SIT n.º 203, de 28 de janeiro de 2011 01/02/11 

Portaria SIT n.º 291, de 08 de dezembro de 2011 09/12/11 

Portaria MTE n.º 1.297, de 13 de agosto de 2014 14/08/14 

 

15.1 São consideradas atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem: 

 

15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.º 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 

 

15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990) 

 

15.1.3 Nas atividades mencionadas nos Anexos n.º 6, 13 e 14; 

 

15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes 

dos Anexos n.º 7, 8, 9 e 10. 

 

15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta Norma, a 

concentração ou intensidade máxima ou 

mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não 

causará dano à saúde do trabalhador, 

durante a sua vida laboral. 

 

15.2 O exercício de trabalho em condições de insalubridade, de acordo com os 

subitens do item anterior, assegura ao 

trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo da região, 

equivalente a: 

 

15.2.1 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo; 

 

15.2.2 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau médio; 

 

15.2.3 10% (dez por cento), para insalubridade de grau mínimo; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


